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   SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE CODÓ 
 

Autarquia Municipal Criado pela Lei nº 269 de 25 de março de 1.965 
Endereço: Av. 1º de Maio, 1879 – Centro 

C.N.P. J nº 06.109.789/0001-08 
Fone: (99) 3661-1296 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2025 

Torna-se público que o serviço autônomo de água e esgoto (SAAE) do Município de Codó 
– MA, por meio do setor responsável pelas licitações, sediada praça Ferreira Bayma, s/n - 
Centro, Codó– MA, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade Pregão, na 
forma Eletrônica, nos termos da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do decreto nº 
11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste edital 

INTERESSADO: 
  Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE Codó - MA 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

TIPO DE LICITAÇÃO: 
Menor Preço Por Item 

FORMA DE EXECUÇÃO/ENTREGA: 
Por Demanda 

MODE DE DISPUTA: Aberto e Fechado 

OBJETO: 
Registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de locação de veículos leves e pesados, para atender as necessidades do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE Codó - MA. 

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de 
tecnologia da informação – INTERNET, através do site www.licitasaaecodo.com.br 
(PLATAFORMA CENTRAL DE COMPRAS). 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Início: 15/04/2025. Término: 06/05/2025, às 08:59hs (Horário de Brasília) 
SESSÃO PÚBLICA: 06/05/2025, às 09:00h (Horário de Brasília) 
 
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo 
constantes neste Edital, em que não esteja disposto “Horário Local”. 

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 
 
DIA: Segunda a Sexta-feira 
HORÁRIO: das 08:00hs às 13.30hs (horário local). 
LOCAL: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Codó, localizada na Praça 
Ferreira Bayma, n°. 538, Centro, CEP: 65400.000, nesta Cidade. E-mail: 
comprascodoma@gmail.com 
 
O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio: ou www.licitasaaecodo.com.br e 
Portal Nacional de Contrações Publicas-PNCP 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2025 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2025 
Pregão Eletrônico Nº 002/2025 
Tipo de Licitação: Menor Preço Por Item  
Data: .002/2025 
Horário: 09h00min (Horário de Brasília) 

 
 

PREÂMBULO 
 
 

A Serviço Autônomo de Água e Esgoto - Saae Codó, por intermédio do Carlos 
Flavio da Cunha Ferreira Diretor do SAAE, nomeada por meio do Ato de Nomeação, 
publicado no Diário Oficial do Município, torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o 
Sistema de Registro de Preços, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, mediante as 
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
A licitação será regida pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, 

alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, e pela Lei 
Complementar 155, de 27 de outubro de 2016, e subsidiariamente, no que couber, a Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do decreto nº 11.462, de 31 de março de 
2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste edital. 

 
A Sessão Pública do Pregão será realizada em 06/05/2025, às 09h00min, 

através do site www.licitasaaecodo.com.br (PLATAFORMA CENTRAL DE 
COMPRAS). 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
Registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de locação de veículos leves e pesados, para atender as necessidades 
do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE Codó - MA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, considerado o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto.  

http://www.licitasaojosederibamarma.com.br/
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2. DO CREDENCIAMENTO 
 
2.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral na PLATAFORMA CENTRAL DE 
COMPRAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 

2.2. O cadastro deverá ser feito no Sistema Eletrônico Utilizado: PLATAFORMA 
CENTRAL DE COMPRAS, no sítio www.licitasaaecodo.com.br; 
 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a esta licitação. 
 
2.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
 
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
na PLATAFORMA CENTRAL DE COMPRAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular na 
PLATAFORMA CENTRAL DE COMPRAS.  
 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 
3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
 
3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

http://www.licitasaojosederibamarma.com.br/
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3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 
14.133/2021; 
 
3.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 
de dissolução ou liquidação; 

 
3.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
3.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras 
do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 

3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 
extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte; 

 
3.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame; 
 
3.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

 
3.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
3.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
 
3.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 
3.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 
1998;  
 
3.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
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3.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecede as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento 
 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 
 
4.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
 
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
 
4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
4.7. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 
 
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:  
 

5.1.1. Valor dos itens; 
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5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações de todos os itens que 
compõem os itens, similares à especificação do Termo de Referência – Anexo 
I; 

 
5.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso; 

 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de 
sua apresentação.  
 
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 



 
 

 
                                                                                                                             7 

 

 

 

 

 

 

   SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE CODÓ 
 

Autarquia Municipal Criado pela Lei nº 269 de 25 de março de 1.965 
Endereço: Av. 1º de Maio, 1879 – Centro 

C.N.P. J nº 06.109.789/0001-08 
Fone: (99) 3661-1296 

 

 

6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 
preâmbulo deste Edital. 

 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (DEZ REAIS). 
 
6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances.  
 
6.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto e 
fechado, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado. 
 
6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 

6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
 
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado primeiro.  
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6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
  
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no 
www.licitasaaecodo.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.21. Em relação aos lotes não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538/2015. 
 
6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
 

6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 
entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

http://www.licitasaojosederibamarma.com.br/
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6.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 

 
6.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem:  
 

6.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
 
6.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 
6.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
6.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle; 

 
6.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
 

6.29.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 
 
6.29.2. Empresas brasileiras; 

 
6.29.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

 
6.29.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187/2009. 

 
6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

6.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
6.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
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6.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
7.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade 
com exigências do ato convocatório. 

 
7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

7.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 
 
7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências 
para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 
 

7.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
7.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

7.7.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro.  
 
7.7.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
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caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto 
a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos 
nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado 
e dentro de 3 (três) dias úteis contados da solicitação. 

 
7.7.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
7.7.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem 
no sistema. 
 
7.7.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 
sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital e no Termo de Referência, a proposta do 
licitante será recusada. 
 
7.7.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não 
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  

 
7.7.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 
como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
7.7.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

 
7.7.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando 
for o caso. 

 
7.8. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que 
assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  
 
7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
7.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
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7.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 
 

7.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
7.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

 

7.12. Nos lotes não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
 
7.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

  

8. DA HABILITAÇÃO 
 
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos documentos inseridos no sistema eletrônico utilizado: plataforma central 
de compras, e ainda nos seguintes cadastros: 

 
8.1.1. SICAF; 
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 
8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
8.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligência para verificar se houve 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
 
8.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
 
8.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 
8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
 
8.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

 
8.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do Sistema Eletrônico Utilizado: CENTRAL DE COMPRAS, em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e à habilitação técnica. 
 

8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
Sistema Eletrônico Utilizado: CENTRAL DE COMPRAS, para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 
8.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 
10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual 
para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa 
regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e 
pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 
8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas sob pena de inabilitação. 
 
8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 
 
8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
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8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 

8.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

8.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
8.9. REQUISITO DE PRÉ HABILITAÇÃO - GARANTIA DE PROPOSTA: 

 
8.9.1. Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação de 

recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-
habilitação no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado para a 
contratação; 
 

8.9.2. A garantia de proposta poderá ser prestada através das modalidades: 
 
a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia; 
 
b) Seguro-garantia; 
 
c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
 

8.9.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada 
fracassada a licitação. 
 

8.9.4. A data da garantia será considerada a data de abertura da sessão. 
 

8.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

8.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
8.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
8.10.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
 
8.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 
 
8.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
8.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

 
8.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 
 
8.11. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

8.11.1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 
 
8.11.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;  

 
8.11.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
8.11.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

 
8.11.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; Acompanhada de Certidão de 
regularidade na contratação de PCD (Superior, Igual ou desobrigada) prevista no art. 
93, caput, da Lei nº 8.213 de 1991 e a do artigo 63, inciso IV, da lei 14.133 de 2021;  
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8.11.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 
Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda 
Estadual onde a empresa for sediada; 
 
8.11.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 
Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal 
onde a empresa for sediada; 

 
8.11.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que está apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
8.12. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

8.12.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão; 
 
8.12.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 
2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 
 

8.12.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

8.12.3.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 
exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 
Decreto nº 8.538/2015); 
 
8.12.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade; 
 
8.12.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato social/estatuto social. 
 
8.12.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 
112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
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8.12.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

8.12.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, 
a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo 
de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 
8.12.6. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação 
econômico-financeira por meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço 
patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na 
forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 
data da apresentação da proposta. 
 

8.13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que devem comprovar o mínimo de 40% (quarenta por 
cento) do quantitativo de cada item do termo de referência, demonstrando que 
a licitante executou ou está executando contrato, com características 
semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado. No caso de atestados emitidos 
por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos 
por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa 
Proponente, ou em caso negativo declarar no próprio documento. 
 

a.1) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e 
endereço completo, devendo conter a descrição dos produtos fornecidos e 
ser assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes 
ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função. Além do que o licitante deve disponibilizar todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade do atestado 
solicitado, apresentando, caso solicitado pela Pregoeira, dentre outros 
documentos, cópia do(s) contratos(s), e/ou empenho(s), e/ou nota(s) 
fiscal(is) de venda a ele(s) pertinente(s), além de fornecer o(s) endereço(s) 
atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) local(is) em que foram fornecidos os 
produtos.  
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a.2) Não será aceito atestado de capacidade técnica genérico. Considerar-
se-á genérico, o atestado que não possuir relação dos produtos fornecidos 
à pessoa jurídica atestante. 
 
a.3) O Pregoeiro, poderá realizar diligências para comprovar a veracidade 
do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo ainda, requisitar quaisquer 
documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

 
8.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 

8.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

 
8.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
 
8.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 
8.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
 
8.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
 
8.19. Nos lotes não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
8.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
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9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 2 (duas) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 

9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento.  

 
9.1.3. O valor proposto para cada item que compõe o Lote, não poderá ser superior 
aos valores unitários estimados pela Administração, conforme Anexo I. 

 
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 
 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 
9.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

 

10. DOS RECURSOS 
 

11.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
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11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 
 
11.3.1.  Intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão; 
 

11.3.2. Intenção de recorrer deverá ser manifestada dentro do prazo estipulado 
na notificação por meio do sistema em campo próprio da tela do fornecedor. 

 
11.3.3. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 

10 (dez) minutos. 
 

11.3.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
11.3.5. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 

da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais 
será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CADASTRO NO SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: CENTRAL DE COMPRAS, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
Autoridade Competente adjudicou e homologou a licitação.  

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
15.1. Após a homologação o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.   
 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 
convocado, desde que: 

 
15.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 
e 
 
15.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
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15.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 
  

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, 
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 

 
15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP 

e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 

15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada 
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 

 
15.7. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação 
do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições. 

 
15.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de 
anexo, o registro: 
 

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e   
 

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  
 

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 
licitantes ou fornecedores registrados na ata.  
 

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará 
o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  
 

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original.  

 
16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses:  



 
 

 
                                                                                                                             23 

 

 

 

 

 

 

   SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE CODÓ 
 

Autarquia Municipal Criado pela Lei nº 269 de 25 de março de 1.965 
Endereço: Av. 1º de Maio, 1879 – Centro 

C.N.P. J nº 06.109.789/0001-08 
Fone: (99) 3661-1296 

 

 

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou  

 
16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 
11.462/23. 

 
16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
edital, poderá:  
 

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  
 

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

 
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 

no Termo de Referência. 
 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  
 

20. DO PAGAMENTO 
  

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 

licitante/adjudicatário que: 
 

21.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
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21.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

21.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

 
21.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 
21.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

 
21.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

 
21.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
21.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
21.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
 
21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato 
reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente 
informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
 
21.5. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar 
e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
 

21.5.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS 
SEGUINTES PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 
público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
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b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da 
sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar 
pedido de esclarecimento. 
 

22.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema https:// 
www.licitasaaecodo.com.br. 
 
22.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada na 
PLATAFORMA CENTRAL DE COMPRAS no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

 

22.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 
14.133/2021. 
 

22.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
22.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 

22.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como 
outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio https:// 
www.licitasaaecodo.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
 

http://www.licitasaojosederibamarma.com.br/
http://www.licitasaojosederibamarma.com.br/
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22.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública 
ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

 
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

 
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
23.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente 
que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato 
ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
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23.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
23.12.  O Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de Codó – MA, 
poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios 
da ampla defesa e contraditório. 
 

23.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
 
24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar. 
 

23.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados 
para fins de classificação e habilitação. 
 

23.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https:// 
www.licitasaaecodo.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos dias úteis, no 
mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo 
permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

 
23.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
b) ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
c) ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

 
 

Codó, 10 de abril de 2025. 
 
 
 
 

______________________________________ 
Carlos Flavio da Cunha Ferreira 

Diretor do SAAE 
 
 
 
 

http://www.licitasaojosederibamarma.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2025 

 
ANEXO I 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO 
 
Registro de preços para o futuro e eventual contratação de empresa especializada para 
locação de veículos leves, máquinas pesadas e caminhões basculante para atender às 
necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de Codó – 
MA. 
 
A locação e operação dos equipamentos em anexos tem como objetivo o desempenho 
de atividades do dia a dia como transportes de pessoas, desempenhos das atividades 
administrativas da secretaria e as seguintes atividades: 
 
1.1) Terraplenagem, Nivelamento e Compactação de Solos: 
 
1.1.1. Regularização do terreno para preparação de obras civis e pavimentação. 
 
1.1.2. Compactação de solos utilizando equipamentos apropriados para garantir a 
estabilidade estrutural. 

 

1.2) Escavação e Remoção de Terras: 
 

1.2.1 Realização de escavações em áreas urbanas e rurais para construção de 
fundações, valas e sistemas de drenagem. 
 
1.2.2. Remoção e transporte de material excedente, resíduos ou terra não utilizada 
para locais designados. 
 
1.3) Transporte de Materiais, Entulhos e Resíduos Sólidos: 
 
1.3.1. Carregamento e transporte de insumos como brita, areia, cimento e outros 
materiais de construção. 
 
1.3.2. Retirada e destinação adequada de entulhos e resíduos gerados nas obras. 
 
1.4) Construção de Aterros e Valas: 
 
1.4.1. Elaboração de aterros para nivelamento de terrenos e suporte a pavimentações. 
 
1.4.2. Construção de valas para instalação de redes de água, esgoto e drenagem. 
 
1.5) Sistemas de Drenagem: 
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1.5.1. Instalação de canaletas, bocas de lobo e outras estruturas para 
captação e direcionamento de águas pluviais. 
 
1.5.2. Limpeza e manutenção de canais e bueiros para evitar enchentes. 
 
1.6) Limpeza e Desobstrução de Vias e Áreas Públicas: 
 
1.6.1. Retirada de detritos, galhos, lama e outros materiais que impeçam o tráfego 
ou causem riscos à população. 
 
1.6.2. Reabertura de estradas e acessos em áreas afetadas por deslizamentos ou 
alagamentos. 

 

1.7) Reforço e Estabilização de Encostas: 
 
1.7.1. Execução de obras preventivas para conter deslizamentos em áreas de 
risco, incluindo muros de arrimo e drenagens superficiais e profundas. 
 
1.8) Apoio em Situações Emergenciais: 
 
1.8.1. Mobilização de veículos e máquinas para atender emergências como 
alagamentos, remoção de entulhos após tempestades e outros desastres naturais. 
 
1.9) Preparação para Pavimentação: 
 
1.9.1. Regularização e compactação de bases para receber pavimentação asfáltica, 
blocos intertravados ou outro tipo de revestimento. 
 
1.9.2. Aplicação de material apropriado (como brita graduada) para suporte 
da pavimentação. 
 
1.10) Suporte a Obras Públicas: 
 
1.10.1. Disponibilização de equipamentos e operadores para projetos específicos 
de infraestrutura, como construção de praças, pontes e mercados públicos. 
 
2. MODALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A contratação do presente objeto se dará pelo Sistema de Registro de Preços, 
por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, no tipo menor preço, pelo critério 
de julgamento por item. 
 
2.2. A licitação e a contratação reger-se-ão pelas disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, Decreto nº 11.462/23 e suas alterações, aplicando subsidiariamente 
demais normas regulamentares pertinentes à espécie. 
 
3. JUSTIFICAVA 
 
3.1 A locação de veículos leves (como motos e picapes), máquinas pesadas 
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(tratora esteira, retroescavadeira) e caminhões basculante é fundamental para garantir 
a operacionalidade do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de Codó, atendendo 
demandas técnicas, emergenciais e de infraestrutura. Esses equipamentos são 
indispensáveis para manutenção preventiva, reparos urgentes e expansão dos sistemas 
de água e esgoto, além de serviços de limpeza urbana e drenagem.   
 
3.2 Veículos Leves 
  
3.2.1 Motos - Agilidade em áreas de difícil acesso: Ideais para deslocamento rápido 
de técnicos em vias estreitas, comunidades rurais ou regiões alagadas, facilitando 
inspeções de redes, leitura de hidrômetros e atendimento a emergências localizadas.  
Custo reduzido: Menor consumo de combustível e facilidade de manobra em locais onde 
veículos maiores não circulam.   
 
3.2.2 Caminhonete 4x4 - Versatilidade e resistência: Capacidade de transporte de 
ferramentas, equipamentos e pequenas cargas em terrenos irregulares, essencial para 
equipes de campo em obras de saneamento e manutenção. Atendimento a 
emergências: Deslocamento ágil para vazamentos, rompimentos de tubulações ou 
suporte a operações com máquinas pesadas.   
 
3.3 Máquinas Pesadas e Caminhão basculante 
 
3.3.1 Trator Esteira - Estabilidade em terrenos instáveis: Fundamental para serviços 
em áreas alagadas, solos lamacentos ou locais com risco de desmoronamento, como 
margens de rios e córregos.  Preparação de terrenos: Utilizado em abertura de valas 
para tubulações, construção de barreiras de contenção e terraplanagem em projetos de 
infraestrutura.   
 
3.3.2 Retroescavadeira - Multifuncionalidade: Combinação de escavação (para 
reparos em redes subterrâneas) e carregamento de entulho, reduzindo a necessidade 
de múltiplos equipamentos.  Eficiência em serviços urbanos: Ideal para desobstrução 
de redes de esgoto, remoção de resíduos sólidos e escavação em espaços compactos.   
 
3.3.3 Caminhão Basculante - Transporte de carga pesada: Caminhões basculantes 
para remoção de entulho gerado em obras ou desobstruções de redes.  
  
3.4  Vantagens da Locação - Redução de custos fixos: Elimina despesas com 
aquisição, seguro, depreciação e manutenção de frota própria.  Tecnologia atualizada: 
Acesso a equipamentos modernos e adequados para cada tipo de serviço, garantindo 
eficiência e segurança operacional. Escalabilidade: Possibilidade de ajustar a 
quantidade de veículos e máquinas conforme a demanda sazonal (ex.: períodos 
chuvosos com maior risco de alagamentos).   
 
3.5 A locação de veículos leves (motos e caminhonete 4x4), máquinas pesadas 
(trator esteira e retroescavadeira) e caminhões basculantes é estratégica para o SAAE 
de Codó, assegurando respostas rápidas a emergências, manutenção contínua da 
infraestrutura e execução de obras de saneamento básico. A flexibilidade do Sistema 
de Registro de Preços permite adequar os recursos às demandas dinâmicas do órgão, 
otimizando o uso de verbas públicas e garantindo transparência nos processos.   
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4. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1 A opção pelo Sistema de Registro de Preços – SRP para a presente licitação 
tem como um de seus objetivos principais o princípio da Economicidade, pois 
diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de 
contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos totais estimados. O SRP 
constitui um importante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, 
frequentes ou de difícil mensuração. 
 
4.2 Em consonância com o Decreto Municipal nº 4448/2024 e o Decreto Federal nº 
11.462/2023 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 78, IV 
da Lei nº 14.133/21, verifica- se a viabilidade de realização de licitação sob o regime de 
Registro de Preços por prazo fixo e determinado para os bens e serviços comuns que 
se pretende adquirir. 
 
4.3 Em síntese, as vantagens do SRP, são as seguintes: otimização dos processos 
de compras, maior flexibilidade em contratações, expectativa de crédito orçamentário 
futuro, eliminação de casos de fracionamento de despesas, permite a compra do 
quantitativo exato e necessário para atender às necessidades da administração, 
reduzindo assim o desperdício de materiais em estoques desnecessários, atendendo 
às necessidades da administração na quantidade certa e no momento exato, além de 
permitir maior agilidade nas contratações, coadunando com o objetivo da pretensa 
contratação. 
 
5. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL: 
 
5.1.  O SAAE de Codó/MA, não possui PCA para o exercício financeiro de 2025, porém 
a presente contratação está alinhada com os demais instrumentos de planejamentos 
(LOA, LDO e PPA). 
 
6. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 
 
6.1. Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de Codó – MA 
 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
7.1. Sustentabilidade: 
 
7.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os requisitos do Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 
 
8. DA NÃO APLICAÇÃO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E 
SIMPLIFICADOÀ ME, EPP E MEI 
 
Não serão aplicados os benefícios previstos em lei (item exclusivo e cota reservada) 
para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, 
pois eles não apresentaram vantajosidade para a Administração Pública neste caso em 
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concreto, podendo representar prejuízo na prestação do serviço deste objeto, conforme 
preceitua Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
9.1. Condições de Entrega 
 
9.1.1. O prazo para entrega do equipamento licitado será de 15 (quinze) dias corridos, 
a contar da data de recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de 
Fornecimento/serviço. 
 
9.1.2. O Prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que devidamente autorizado 
pelo Órgão Demandante. 
 
9.1.3. Toda prorrogação do prazo de entrega deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela Autoridade Competente, devendo a solicitação ser 
encaminhada ao Órgão Demandante, até 05 (cinco) dias antes do término do prazo 
indicado no item 5.1; 

 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 
 
9.1.5  A determinação e indicação dos locais para prestação dos serviços serão 
indicadas na Ordem de Serviço, no momento de sua devida emissão, considerando a 
região metropolitana, regida pela Lei Complementar Estadual nº 174 de 25 de maio de 
2015. 
 
10. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
10.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
11. EQUIPAMENTOS 
 
11.1. Qualquer tipo de equipamento considerado pelo SAAE, inadequado ou 
inoperante ou ainda, que não preencha os requisitos e as condições mínimas 
consideradas para a execução dos serviços, será recusado, devendo a CONTRATADA 
substituí-lo ou colocá-lo em perfeitas condições de uso. 
 
11.2. Não será permitido o prosseguimento dos serviços que dependam do 
equipamento recusado, até que a CONTRATADA tenha adotado as medidas 
solicitadas. 

 

11.3. Compete à CONTRATADA prover e manter os equipamentos e demais 
elementos em bom estado de conservação, afim de que os serviços possam ser 
finalizados dentro do prazo estipulado. 
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11.4. Compete à CONTRATADA o ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL de todos 
os caminhões e máquinas pesadas que serão utilizados para desempenho de suas devidas 
funções. 

 

11.5. A CONTRATADA deverá fazer todos os acertos e transportar ao local de 
trabalho os equipamentos e demais acessórios com suficiente antecedência ao início 
de qualquer atividade a fim de assegurar a conclusão da mesma dentro do prazo 
estipulado. Todos os equipamentos alocados ao Serviço só poderão ser retirados ou 
substituídos mediante a prévia autorização do SAAE. 

 

11.6. O não cumprimento por parte da Contratada da provisão de qualquer dos 
elementos citados, no que se refere às propostas por ela, dará direito ao SAAE a 
rescindir o contrato, de acordo com a Cláusula de Rescisão. 

 

11.7. O não cumprimento por parte da contratada da provisão de qualquer dos 
elementos citados, no que se refere às datas propostas por ela, bem como do 
atendimento de qualquer parágrafo deste item, dará direito ao SAAE, a aplicação do 
previsto na Cláusula de Rescisão. 

 

12. MÃO DE OBRA 
 
12.1. A CONTRATADA se obriga a disponibilizar a mão-de-obra, qualificada, 
necessária para a realização das atividades, bem como responder pelo correto 
comportamento e eficiência do pessoal sob sua direção e providenciar para que os 
mesmos estejam uniformizados e portem crachás indicativos de suas funções. Os 
funcionários que trabalham em frentes de serviço deverão utilizar uniformes e 
equipamentos de proteção individual estabelecido pelas Normas de Segurança do 
Trabalho. 
 
12.2. A CONTRATADA deverá cumprir e responder às determinações da Lei no 
6.514, de 22 de dezembro de 1977 e da Portaria no 3.214, de 8 de junho de 1978, do 
Ministério do Trabalho, que aprovam as normas relativas à segurança e medicina do 
trabalho e suas atualizações. 
 
13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio de realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
13.2. Apresentar GARANTIA DE PROPOSTA, como requisito de pré-habilitação, 
equivalente a 1,0% (um por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do artigo 
58, caput e § 1º, lei nº 14.133/2021. 

 

13.3. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
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13.3.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia. 
 
13.3.1.1. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá realizar transferência 
eletrônica ou depósito identificado com o número de seu CNPJ par conta bancária em 
nome do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de Codó – MA, 
juntando o respectivo comprovante. Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da 
dívida pública, o título acompanhado dos documentos descritos no subitem abaixo, 
devem ser apresentados via sistema. 
 
13.3.1.2. Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, 
de documento emitido pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua 
validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes comprovações: 

 

a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por 
meio de registro no balanço patrimonial da licitante; 
 
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé 
pública, demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até 
seis meses anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme 
parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda. 

 

c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passiveis de 
resgate incontestáveis sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de 
validade da proposta de preços. 

 

d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-
se ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de Codó – MA o direito 
de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de fraude, se obriga a 
oferecer denúncia ao Ministério Público. 
 
13.3.2. Seguro garantia; 
 
13.3.2.1. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia , o licitante deverá fazer 
a comprovação da apólice ou de documento hábil expedido ela seguradora, cuja 
vigência será de no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de 
abertura das propostas. 
 
13.3.3. Fiança bancária emitido por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil. 
 
13.3.3.1. Caso a modalidade escolhida seja a fiança bancaria, o licitante entregará o 
documento fornecido pela instituição bancaria que a concede, do qual deverá 
obrigatoriamente, constar; 
 
a) Beneficiário: Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de 
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Codó – MA. 
 
b) Objeto: garantia da participação. 

 

c) Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 
 

d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 
 
13.4. A garantia da proposta poderá ser executada integralmente: 
 
13.4.1. Se a licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da 
mesma. 
 
13.5. Se o licitante declarado vencedor, tendo sido convocado, não firmar o contrato. 
Exigência de habilitação; 
 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
13.5.1. Habilitação jurídica: 
 
13.5.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
13.5.1.2. Empresário individual: inscrição no registro público de empresa mercantis, a 
cargo de junta comercial da respectiva sede; 

 

13.5.1.3. Microempreendedor individual – MEI: certificado da condição de 
microempreendedor individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

 

13.5.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI; inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no registro público de empresa mercantis, 
a cargo da junta comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

 

13.5.1.5. Sociedade empresarial estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no diário da união e arquivada na junta comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, conforme instrução normativa DREI/ME nº 77, de 18 
março de 2020. 

 

13.5.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constituído no registro civil de pessoas 
jurídicas do local de sua dede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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13.5.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no registro civil das pessoas jurídicas ou no registro público de 
empresas mercantis onde opera, com averbação no registro onde tem sede a matriz. 
 
13.5.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na junta comercial ou inscrito no 
registro civil das pessoas jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
 
13.5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista; 
 
13.5.2.1. Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas ou no cadastro 
de pessoas físicas, conforme o caso; 
 
13.5.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a fazenda nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela secretaria da receita federal do 
Brasil (RFB) e pela procuradoria geral da fazenda nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à dívida ativa da união (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à seguridade social, nos termos da portaria conjunta n° 1.751, 
de 02 de outubro de 2014, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional. 

 

13.5.2.3. Prova de regularidade com o fundo de garantia do tempo de serviço (FGTS). 
13.5.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante à apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do título VII-A da constituição das leis do trabalho, aprovada pelo 
decreto lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
13.5.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal 
relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

 

13.5.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

 

13.5.2.7. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão 
Negativa quanto a Tributos Estaduais. 

 

13.5.2.8. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede 
do licitante, mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal e Certidão 
Negativa quanto a Tributos Municipais. 

 

13.5.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir dos benefícios do tratamento diferenciado previsto na lei complementar 
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123 de 2006, estará dispensado de provar a inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico – Financeiro 
 
13.5.2.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio 
ou sede do licitante, caso trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 
na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da instrução normativa SEGES/ME nº 116, de 
2021), ou de sociedade simples; 
 
13.5.2.11. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 
(sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da Documentação e 
Proposta. 

 

13.5.2.12. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

 

13.5.2.13. A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será 
demonstrada através de índice financeiro utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos 
resultados deverão estar de acordo com os valores estabelecidos: 
 
13.5.2.13.1. Índices de liquidez geral (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 
I – liquidez geral (LG) = (ativo circulante + realizável a longo prazo)/(passivo circulante 
+ passivo não circulante); 
 
II – solvência geral (SG) = (ativo total)/(passivo circulante + passivo não circulante); e 

 

III - liquidez corrente (LC) = (ativo circulante)/(passivo circulante). 
 
13.5.2.13.2. Caso a empresa licitante apresentar resultado inferior ou igual a 1(um) 
qualquer dos índices de liquidez (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de até 10% 
do valor total estimado da contratação. 
 
13.5.2.13.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei 14.133 de 2021, art. 65) 

 

13.5.2.13.4. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
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ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (lei nº 14.133, de 2021, art. 69) 
 

13.5.2.13.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

 

13.5.2.13.6. A não apresentação da declaração do índice não resultará na inabilitação 
da empresa. 
 
13.5.3. Qualificação técnica 
 
13.5.3.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
de direito público ou privado, ou regulamente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 
 
13.5.3.2. Considerar-se-á como pertinente e compatível, em características e 
quantidades, com o(s) objeto(s) da presente licitação, a comprovação da prestação de 
serviços, por meio de atestados, cujo somatório corresponda a 30% (trinta por cento) do 
quantitativo de horas de cada máquina por item, observados os quantitativos 
mencionados no Termo de Referência (anexo). 

 

13.5.3.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
13.5.3.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome de 
matriz ou de filial do fornecedor. 
 
13.5.3.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação de legitimidade dos atestados, apresentados, quando solicitado pela 
administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
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14.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

14.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

14.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 
assinatura nos termos do art. 106 da lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado por até 
10 (dez) anos m conformidade com a inteligência do art. 107 do mesmo dispositivo legal. 

 

14.8. A locação de caminhões e máquinas pesadas é enquadrado como continuado 
tendo em vista que a execução dos serviços é indispensável para o município, conforme 
justificado no estudo técnico preliminar – ETP. 
 
15. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
 
15.1. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de Codó – MA 
fiscalizará a execução dos serviços contratados, e, se assim entender, também através 
de empresa CONSULTORA contratada para dar apoio técnico no gerenciamento, 
supervisão e fiscalização das obras contratadas pelo Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto (SAAE) do Município de Codó – MA. 
 
15.2. Ficará a critério da fiscalização do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) 
do Município de Codó – MA impugnar qualquer trabalho executado que não obedeça 
rigorosamente às condições contratuais. Os serviços executados somente serão aceitos 
pelo SAAE, se estiverem de acordo com o Termo de Referência. 
 
16. ESTIMATIVA DE PREÇOS 
 

16.1. O valor global para o presente Registro de Preços será estimado no valor de R$ 
3.377.053,44 (três milhões trezentos e setenta e sete mil cinquenta e três reias e 
quarenta e quatro centavos). 
 
17. PREÇOS UNITÁRIOS 
 
17.1. Os preços unitários correspondentes a cada serviço são os constantes na 
planilha orçamentária do Contratante, que servirá de referência para a licitação acima 
referida. Tais planilhas constam nos anexos integrantes deste instrumento. 
 
18. DA IDADE DOS EQUIPAMENTOS 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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18.1.  Nenhum dos equipamentos deverá possuir idade superior a 4 (quatro) anos no 
início do contrato, a contar do ano de fabricação, e 6 (seis) anos em qualquer momento 
da execução do contrato. A licitante deverá comprovar tal condição no ato da entrega 
dos equipamentos a contratante, sob pena de não ser expedida a ordem de serviço. 
 
19. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
19.1 Os Veículos, Máquinas Pesadas e Caminhões serão entregues no município 
de acordo com a necessidade da contratante. 
 
19.2 A contratada deverá entrar em contato com a contratante, para informar com 
antecedência mínima de 24 horas o dia e a hora prevista para execução dos serviços. 

 

19.3 As estratégias de execução dos serviços serão realizadas mediante 
determinação da contratante e de acordo com suas demandas e necessidades, em 
razão das condições do ambiente e dos locais a serem trabalhados. 
 
19.4 A contratante acompanhará, supervisionará e fiscalizará através de preposto a 
locação das Máquinas Pesadas e Caminhões contratados, conforme o que dispõe o 
contrato e planilha orçamentária. 

 

19.5 As Máquinas Pesadas e Caminhões deverão ser entregues em perfeita 
condição de uso, observadas as especificações constantes do Termo de Referência, 
sem operador e combustível, nas características originais de fábrica e equipamentos 
obrigatórios, sendo de responsabilidade da contratada o transporte até o local previsto, 
através de Caminhão Prancha. 

 

19.6 A requisição das Veículos, Máquinas Pesadas e Caminhões ocorrerá por meio 
de Ordem de Serviço e/ou Nota de Empenho a ser assinado pelo Ordenador de 
Despesa do Órgão solicitante, conforme a necessidade do mesmo, contendo 
informações do item, quantidade, preço unitário e total. 

 

19.7 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá possuir ou montar, 
na cidade sede local do serviço, instalações físicas, com capacidade administrativa e 
operacional, suficiente e necessária para as obrigações por ela assumidas, 
especialmente aquelas concernentes ao prazo previsto para entrega das Máquinas 
Pesadas e/ou Caminhões, substituições, manutenções e outros. 

 

19.8 Os serviços serão realizados em rigorosa observância às especificações e 
solicitações feitas, todos eles convenientemente autenticados por ambas as partes 
como elementos integrantes do contrato, valendo como se, nos mesmos instrumentos 
efetivamente transcritos fossem. 

 

20. DA MANUTENÇÃO E SEGURO DAS MÁQUINAS E CAMINHÕES 
 
20.1 A contratada deverá efetuar a manutenção preventiva e corretiva das Máquinas 
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e Caminhões, de modo a disponibilizar as mesmas sempre em boas condições 
funcionais e operacionais à contratante. Para tanto, a contratada deverá apresentar o 
cronograma de manutenção preventiva para a contratante no ato da entrega dos 
mesmos para que a mesma possa adequar o seu planejamento de atividades, 
garantindo a disponibilidade das Máquinas Pesadas e Caminhões para a manutenção 
conforme o cronograma apresentado. 
 
20.2 A contratante poderá não liberar a Máquina ou Caminhão que estiver com a 
sua manutenção preventiva atrasada para execução de atividades nas frentes de 
trabalho, sendo que enquanto a contratada não realizar a mesma as horas paradas não 
serão apontadas na medição correspondente. 

 

20.3 Quando a Máquina ou o Caminhão apresentar algum problema que o impeça 
de realizar suas atividades, a contratada terá 48 (quarenta e oito) horas para substituí-
lo ou recuperá-lo quanto a sua condição funcional e/ou operacional e entregá-lo a 
contratante, caso contrário a mesma não apontará na medição as horas. 

 

20.4 A contratada responderá por quaisquer danos causados ao contratante e/ou a 
terceiros em decorrência da execução do contrato. 

 

20.5 A contratada responderá por quaisquer danos verificados no equipamento 
objeto deste contrato. 

 

20.6 A contratante não receberá ou liberará a Máquina ou Caminhão para 
execução de atividades nas frentes de trabalho que não estejam com seu licenciamento em 
dias, conforme determina o Código de trânsito e demais legislações aplicáveis, logo não haverá 
apontamento na medição das horas paradas. 

 

20.7 A contratante não receberá ou liberará a Máquina ou Caminhão para execução 
de suas atividades nas frentes de trabalho que não estejam, devidamente, 
segurados junto a empresa seguradora com a cobertura adequada, sob pena das horas 
paradas não serem apontadas na medição. 
 
21. LOCALIZAÇÃO E DISPOSIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
 
21.1. Os equipamentos uma vez locados a contratante ficarão à disposição da mesma, 
em local situado no município, sob a responsabilidade da Contratada, em qualquer dia 
e horário, conforme a necessidade. 
 
22. TRANSPORTE E DESLOCAMENTO DOS EQUIPAMENTOS 
 
22.1. Os equipamentos que estiverem impedidos de trafegar na via pública serão 
transportados para qualquer local da cidade, assim como de qualquer local da cidade 
para outro onde serão realizadas as atividades, através da prancha com 3 (três) eixos, 
esse transporte é obrigação da contratada. Os demais equipamentos, que compõem o 
termo de referência, e que tem autonomia para trafegarem em vias públicas, se 
deslocarão pelos seus próprios meios ou pela prancha quando assim determinado pela 
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contratante. 
 
23. PAGAMENTO 
 

23.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 
(trinta) dias, contados a partir da efetiva entrega dos produtos e/ou prestação serviços, 
com aceitação, mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada 
e datada por quem de direito; 
 
23.2 O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação, devendo esta demostrar por meio da seguinte documentação: 

 

a) Certidão Negativa de débito, dívida ativa da União e Previdenciária; 
 
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF; 

 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT; 
 

d) Quitação de tributos estaduais e municipais; 
 

e) Registro Diário de Utilização dos equipamentos; 
 

f) Relatório Fotográfico; 
 
23.3 A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para 
retificação e reapresentação. 
 
24. REAJUSTE 
 
24.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
24.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

24.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 

 

24.4 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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24.5 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 

 

24.6 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
25. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
25.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
 
25.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação 
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 

25.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

25.4 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão 
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

25.5 O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

 

25.6 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
26. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
 
26.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 
b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

 

c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 
2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
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d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 

e) Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

27. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
27.1 Envidar todo o empenho e dedicação necessária ao fiel e adequado 
cumprimento do objeto da licitação. 
 
27.2 Comunicar imediatamente, por escrito, à contratante qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências 
necessárias. 

 

27.3 A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

 

27.4 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade. 

 

27.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

27.6 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

 

27.7 Comunicar à contratante, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

 

27.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

 

27.9 É obrigação da contratada prestar os serviços dentro dos padrões estabelecidos 
neste Termo de Referência, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes 
do descumprimento de qualquer clausula ou condição estabelecida, obedecendo ao 
disposto no Código de Defesa do Consumidor. 
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27.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento de toda legislação vigente, inclusive o 
pagamento de taxas, impostos, emolumentos, multas e demais contribuições fiscais que 
incidam ou venham incidir sobre a prestação de serviço, exceto quando o condutor der 
causa. 

 

27.11 Atender os prazos e condições estabelecidos para a prestação dos serviços, sob 
pena da aplicação das sanções previstas na legislação e no contrato. 

 

27.12 Prestar os serviços de acordo com as condições estabelecidas na sua proposta, 
no contrato e normas legais aplicadas, obedecendo ao disposto no Código de Defesa do 
Consumidor. 

 

27.13 Responder integral e objetivamente por perda e danos que vier a causar à 
contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, sua ou de seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

 

27.14 Atender as despesas e encargos de qualquer natureza com seu pessoal, 
necessários à execução dos serviços, responsabilizando-se pelos encargos de natureza 
trabalhista, previdenciária, fiscal, de acidente de trabalho e outras. 

 

27.15 Comunicar, por escrito, à contratante, qualquer irregularidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessários. 

 

27.16 Efetuar a troca do equipamento quando este for reclamada pela contratante, 
sem prejuízo das sanções previstas, caso seja detectado falhas ou irregularidades no 
funcionamento dele. 

 

27.17 Atender o prazo de substituição dos equipamentos estabelecido pela 
contratante sujeitando- se, na inobservância, às penalidades previstas na lei e no ato 
convocatório. 

 

27.18 Nomear um preposto, aceito pela contratante, para representá-la durante o 
período de vigência do contrato. 

 

27.19 Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela execução, 
segurança e qualidade dos serviços. 

 

27.20 Submeter-se à fiscalização que a contratante exercerá sobre os serviços. 
 

27.21 Disponibilizar um telefone para contato 24 (vinte e quatros) horas para os casos 
que requeiram procedimentos céleres solicitados pela contratante. 
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27.22 Responsabilizar-se, integralmente, pela contratação de seguro contra 
acidentes, roubo, furto, incêndio, responsabilidade civil e cobertura de terceiros, danos 
materiais e danos corporais, sendo globalmente responsabilizada dos direitos 
estabelecidos em seguros a que venha contratar, inclusive pelas franquias, sem ônus e 
responsabilidades para a contratante. 

 

27.23 A plena isenção de responsabilidade da contratante estende-se também aos 
casos de avarias de motor, nos veículos locados e de terceiros, ocorridas de forma 
involuntária, decorrentes de uso e casos fortuitos e que não ensejam a utilização dos 
serviços da seguradora. 

 

27.24 A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam 
dispostas no bojo do Termo de Referência, edital e contrato. 
 
28. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
28.1 Não obstante a contratada seja a única responsável pela execução do objeto 
deste Termo de Referência, a contratante, através do Fiscal do Contrato, se reserva o 
direito de, sem que de forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais 
ampla e detalhada fiscalização sobre o objeto contratado, diretamente ou por prepostos 
designado pela contratante. 
 
28.2 Acompanhar e fiscalizar o contrato, por intermédio de um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

 

28.3 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

 

28.4 Solicitar a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes quando as decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante. 

 

28.5 Realizar os pagamentos conforme as disposições compactuadas no contrato. 
 

28.6 Comunicar, com a antecedência razoável, de comum acordo com o 
contratante, qualquer alteração que eventualmente poderá advir durante a execução do 
contrato. 

 

28.7 Permitir acesso dos empregados da contratada às suas dependências para o 
recebimento ou substituição do veículo. 
29.1 Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos em desacordo com as 
exigências deste Termo de Referência. 
 
28.8 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar 
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seus serviços. 
 

28.9 Exigir imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da contratada 
que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização, ou ainda, que se conduza 
de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram 
atribuídas. 

 

28.10 A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam 
dispostas no bojo do Termo de Referência, edital e contrato. 

 

29. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
29.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
 
29.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

 

29.3 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 

 

29.4 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
quaisquer ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
30. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
30.1. As adesões a esta ata deverão cumprir o disposto na Lei 14.133/2021. 
 
31. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 
 

31.1 Após o encerramento da etapa competitiva, além do preço do 1º (primeiro) 
colocado, serão registrados preços de outros fornecedores, desde que as ofertas sejam 
em valores iguais ao do licitante vencedor; 
 
31.2 Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das 
documentações de habilitação; 

 

31.3 A apresentação de propostas adequadas para fins de registro adicional de 
preços não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante vencedor; 
 
32. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
32.1. A Ata de Registro de Preços decorrente do presente Pregão Eletrônico terá 
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validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
33. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
33.1. Não será permitida a subcontratação dos serviços previsto nesta licitação 
 
34. GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
34.1 A CONTRATADA deverá prestar garantia, na modalidade seguro-garantia, com 
cláusula de retomada, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato, conforme disposto no art. 98 c/c art.102 da Lei nº 14.133/2021. 
 
34.2 O prazo para apresentação da garantia será de até 30 (trinta) dias, contado da 
data de homologação da licitação à assinatura do contrato, nos termos do art. 96, §3º 
da Lei nº 14.133/2021. 

 

34.3 O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações 
decorrentes de inadimplemento. 

 

34.4 No caso de inadimplemento da CONTRATADA, o CONTRATANTE exigirá à 
seguradora que assuma a execução e conclua o objeto desta contratação, sendo-lhe 
facultada: 

 

34.5 A execução e conclusão da obra, ficando isenta da obrigação de pagar a 
importância segurada indicada na apólice; e 
 
34.6 não assumir a execução do contrato, se responsabilizando pelo 
pagamento da integralidade da importância segurada indicada na apólice. 

 

34.7 Caso a Seguradora decida assumir a execução do objeto contratado, será 
autorizada: 
 
34.8 A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para 
a conclusão do contrato, desde que demonstrada a respectiva regularidade fiscal; e 
 
34.9 A subcontratação do contrato, total ou parcialmente. 
 
34.10 A apólice deverá obedecer às seguintes regras: 
 
34.11 O prazo de vigência deverá ser igual ou superior ao prazo estabelecido no 
contrato e acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão 
do respectivo endosso pela seguradora; e 

 

34.12 O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o 
prêmio nas datas convencionadas. 
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34.13 A seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, como interveniente 
anuente, e poderá: 

 

34.14 Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal; 
 

34.15 Acompanhar a execução do contrato principal; 
 

34.16 Ter acesso à auditoria técnica e contábil; e 
 

34.17 Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pelo fornecimento. 
 

34.18 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração. 

 

34.19 O CONTRATANTE restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 
 

34.20 60 (sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos 
serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 14.133 de 2021, mediante 
requerimento. 

 

34.21 Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de serviços, 
o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da 
garantia inicial, no mesmo percentual previsto. 

 

34.22 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATADA a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133 de 2021. 
 
35. DAS PENALIDADES 
 
35.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
Pública ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

35.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
 
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
 
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

IV - Multa: 
 
1 - moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
2 - moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 50% (cinquenta por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

 

I) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração Pública a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 
1 - compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
 
35.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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35.4 Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

35.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

 

35.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

35.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

35.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

 

35.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
35.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
35.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
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todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
35.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
35.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
35.14 Os débitos do contratado para com a Administração Pública contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
35.15 Aquele que convocado para assinatura da ata ou contrato não o fizer dentro do 
prazo estabelecido pela Administração Pública, deixar de entregar documentação 
exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, sendo-lhe 
garantido o direito à ampla defesa, serão aplicadas as sanções de multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor estabelecido em sua proposta e a penalidade de impedimento 
do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal ou a declaração 
de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das 
demais cominações legais, incluindo as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
36. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

36.1 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados 
da contratada e a administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
36.2 Caso a contratada receba auto de infração de trânsito referente aos veículos 
locados, deverá encaminhar a notificação a contratante, através do Gestor do Contrato, 
no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da notificação, para controle 
e adoção das providencias cabíveis. 

 

36.3 O pagamento da multa será efetuado após o esgotamento das instâncias 
recursais. 

 

36.4 A contratante não se responsabilizará pelo pagamento das despesas 
recorrentes de multas quando a contratada não notificar a contratante nas condições 
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estabelecidas. 
 
37. RELAÇÃO E QUANTITATIVO  

 
37.1 Lote 1 
 

Item Serviços Unid. Quant. V. Hora V. Total 

1 
Trator de Esteiras com Lâmina Potência 
155 HP, com esteiras em bom estado de 
conservação e seguro completo 

hora 2000 R$ 633,13 R$ 1.266.260,00 

2 
Retroescavadeira (Grande) 428 ou 
similar, com certificado de inspeção 
técnica 

hora 2000 R$ 434,15 R$ 868.300,00 

Total R$ 2.134.560,00 

 
37.2 Lote 2 
 
Item Serviços Unid. Quant.  V. Mês   T. Mês   Meses  V. Total 

3 

Caminhão Basculante 
Traçada - 12M3, com 
sistema hidráulico em 
perfeito funcionamento 

mês 1 
R$ 

16.825,00 
R$ 

16.825,00 
12 

R$        
201.900,00 

4 

Caminhão Basculante 
Toco - 7M3, com sistema 
hidráulico em perfeito 
funcionamento 

mês 1 
R$ 

13.656,00 
R$ 

13.656,00 
12 

R$        
163.872,00 

5 

Caminhonete 4x4: 
Ano/modelo mínimo 2024, 
com capacidade para 5 
passageiros e carga útil 
mínima de 1000 kg 

mês 2 
R$ 

26.475,00 
R$ 

26.475,00 
12 

R$        
317.700,00 

6 
Motos com motor de 150cc 
a 250cc, Ano/modelo 
mínimo 2024 

mês 15 
R$ 

46.585,12 
R$ 

46.585,12 
12 

R$        
559.021,44 

Total Pelo Período de 12 (doze) meses 
R$ 

1.242.493,44 

 

 

Total Geral R$ 3.377.053,44 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2025 

 
 

ANEXO II 
 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
 

Ata de Registro de Preços n. ........./.......   
Processo Administrativo n. ........./.......   
Pregão Eletronico n. ........./.......   
 
O Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de Codó – MA,   Av. 1º 
de Maio, 1879 – Centro, Codó - MA, por intermédio da Diretoria Geral, neste ato 
representada pelo(a) diretor, Sr.(a) ______________, com a interveniência da SETOR 
DE LICITAÇÕES, CONTRATOS, enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR, RESOLVE 
registrar os preços os serviços propostos pela(s) empresa(s) abaixo qualificada(s), 
doravante denominada BENEFICIÁRIA DA ATA, para atender as necessidades futuras 
e eventuais, considerando a homologação do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00X/2025 – 
CELICC/PMSJR, formalizado nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
011/2025, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, , e em conformidade com as 
disposições a seguir:  
   
1. OBJETO: 
  
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação 
de ........ , especificado(s) no(s) lote(s) do Termo de Referência, anexo I do edital de 
Licitação nº 00X/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.  
   
2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:  
 

Nome empresarial:     

CNPJ nº:     

Endereço:     

(DDD) Telefone: _________ (DDD) Fax:__________      

E-mail:     

Representante legal:     

CPF nº:     
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Item   Especificação   Unid.  
Marca/ 
Modelo  Quant.   

P. Unitário 
Registrado (R$)  

P. Total 
Registrado 
(R$)  

                    

                    

  
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata.  
  
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
   
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de _____________.  
 
3.2. Órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: ____________.  
 
4. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 
os seguintes requisitos: 
 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 
o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
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4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 
Dos Limites Para As Adesões 
 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades 
não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal, a adesão à ata de registro de preços 

 
4.9.  gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 
4.7. 

 
4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma 
do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
 
4.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso.  
 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão 
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços.  
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços:  

 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que:  
 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

 
5.4.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata.  

 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original.  

 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere a 
exigência do edital somente será efetuada quando houver necessidade de contratação 
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e  
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 9.  

 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
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5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será 
convocado para assim ar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração.  
 
5.10. A ata de registro de preços poderá será assinada por meio de assinatura 
digital e disponibilizada no ambiente de acesso público.  
 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital, e observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  

 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  
 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição.  
 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada 
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados;  
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 
os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação;  
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação.   
  
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS   
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.  
 
7.1.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas.  
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado.  
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa.  
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021.  

 



 
 

 
                                                                                                                             60 

 

 

 

 

 

 

   SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE CODÓ 
 

Autarquia Municipal Criado pela Lei nº 269 de 25 de março de 1.965 
Endereço: Av. 1º de Maio, 1879 – Centro 

C.N.P. J nº 06.109.789/0001-08 
Fone: (99) 3661-1296 

 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e 
o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso.  
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  
 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do edital, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 
  
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do edital, e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, conforme previsto no edital, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado.  
 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
  
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre 
os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.  
 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:  
 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 8.2.2. 
De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.  
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão 
ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados.  
 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do 
Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 
ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.  
 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, 
nos termos do item 8.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada 
será por meio do remanejamento.  
  
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 
fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou  
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção.  
 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa.  
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação.  
 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:   
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
  
10. PENALIDADES  
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital.  
 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.   
 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do 
Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 
11.462, de 2023).  
 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS   
 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades 
e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo 
ao edital.  
  
12. DO FORO   
 
12.1. Fica eleito o Foro do Município de Codó, Estado do Maranhão, para dirimir as 
questões que possam advir do presente compromisso.   
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 
cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  
  

Codó/MA, ___de _________ de 2025 
  
  
 
 

___________________________________________________ 
DIRETOR DO SAAE 

PORT.: XXXXX  
  
  

_____________________________________________________  
DETENTORA DO REGISTRO:  

CNPJ nº:  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2025 
 

ANEXO III 
 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 

CONTRATO N.º .......... QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO (SAAE) DO 
MUNICÍPIO DE CODÓ – MA E A 
EMPRESA _____________________, 
PARA O FIM QUE ESPECIFICA. 

 
O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE CODÓ. Autarquia Municipal 
Criado pela Lei nº 269 de 25 de março de 1.965, empresa pública, com sede na Av. 1º 
de Maio, 1879 – Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 06.109.789/0001-08, neste ato 
representado pelo o S.r ......................... Diretor do SAAE, residente e domiciliado nesta 
cidade doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e do outro lado a 
empesa .............., CNPJ n.º .,.............. Rua ................., Cidade – UF – CEP:............... 
neste ato representa pelo Sr. ............., portador do CPF n.º ............., doravante 
denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº .......002/2025, e proposta apresentada, conforme ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº ..........., que passam a integrar este instrumento, independente de 
transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem de comum acordo, 
celebrar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO, regido pela 
Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, mediante 
as cláusulas e condições seguintes: 
 
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de locação de veículos leves 
e pesados, para atender as necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - 
SAAE Codó, de acordo com a planilha vencedora em conformidade com o Edital de 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 e Ata de Registro de Preços nº ......, que, com 
seus anexos integram este instrumento, independente de transcrição, para todos os fins 
e efeitos legais.  
 
1.2 O presente Contrato está consubstanciando no procedimento licitatório realizado na 
forma da Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR TOTAL 
 
2.1 O valor do presente contrato é de R$ ........... (.........)     a ser pago, em até 30 dias, 
após a entrega dos produtos pela CONTRATADA acompanhada da Nota Fiscal e 
aprovação do Setor competente da CONTRATANTE, conforme planilha abaixo descrita, 
extraída da proposta de preços vencedora do certame: 
 

Item Descrição Und Qtd.  V. unit.   V. total  
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1      

2      

 
PARAGRAFO PRIMEIRO: O preço aqui contratado não sofrerá reajuste e inclui todas 
as despesas com impostos, transporte, seguros, taxas ou outros tributos eventualmente 
incidentes sobre os materiais. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
3.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, são 
obrigações do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de Codó – 
MA: 
 
3.2 Manutenção das Condições de Habilitação e Qualificação: A contratada deverá 
manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital e seus anexos, conforme estabelecido pelo Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de Codó – MA. Isso inclui a 
regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e técnica, bem como a comprovação de 
capacidade operacional para a locação de veículos e máquinas pesadas. 
 
3.3 Condições de Entrega dos Veículos e Máquinas: Os veículos e máquinas pesadas 
locados devem ser entregues em perfeitas condições de uso, dentro do prazo de 
validade estabelecido, atendendo a todos os padrões de qualidade e normas técnicas 
exigidas pela legislação vigente e pelos órgãos competentes. A entrega será realizada 
conforme a Ordem de Serviço emitida pelo setor competente do SAAE, devidamente 
acompanhada de certificados de inspeção e laudos técnicos que comprovem a 
conformidade dos equipamentos. 
 
3.4 Qualidade e Prazo de Entrega: A contratada deve efetuar a entrega dos veículos e 
máquinas pesadas obedecendo aos índices de qualidade e padrões determinados pelos 
órgãos competentes, em estrita observância às especificações do Edital e da proposta 
vencedora. A entrega deve ser acompanhada de nota fiscal detalhada, contendo 
informações como modelo, ano, número de série, horímetro (quando aplicável) e demais 
dados pertinentes ao objeto licitado.   
 
3.4.1 Em caso de descumprimento do prazo de entrega estabelecido no Edital e no 
Termo de Referência, a Administração poderá convocar o licitante melhor classificado 
no cadastro de reserva para realizar o fornecimento dos equipamentos. 
 
3.5 Responsabilidade por Vícios e Danos: A contratada será integralmente responsável 
por quaisquer vícios ou danos decorrentes dos veículos e máquinas pesadas locados, 
nos termos dos artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/90). Isso inclui defeitos de fabricação, falhas operacionais ou qualquer não 
conformidade que comprometa a segurança ou o desempenho dos equipamentos. 
 
3.6 Obrigação de Substituição ou Reparo: Caso os veículos ou máquinas pesadas 
apresentem defeitos ou não atendam às especificações do Edital, a contratada deverá, 
imediatamente e às suas expensas, substituir, reparar, corrigir ou reconstruir os 
equipamentos, conforme determinação da Administração. A recusa ou demora no 
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cumprimento dessa obrigação poderá resultar em penalidades, incluindo multas e 
rescisão contratual. 
 
3.7 Atendimento às Exigências da Administração: A contratada deve atender 
prontamente a todas as exigências da Administração relacionadas ao objeto do contrato, 
incluindo inspeções, vistorias técnicas e solicitações de documentação complementar. 
 
3.8 Comunicação de Impedimentos: Em caso de impedimento para cumprir o prazo de 
entrega dos veículos ou máquinas pesadas, a contratada deve comunicar formalmente 
à Administração no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes da data prevista 
para a entrega, apresentando justificativa detalhada e comprovação dos fatos alegados. 
 
3.9 Vedação à Transferência ou Subcontratação: É vedada a transferência total ou 
parcial das obrigações contratuais a terceiros, bem como a subcontratação de serviços, 
exceto nas condições expressamente autorizadas no Termo de Referência, na minuta 
de contrato ou em legislação específica. 
 
3.10 Responsabilidade por Custos e Encargos: A contratada será integralmente 
responsável por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, incluindo 
tributos, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, e deslocamento, prestação de 
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir sobre a locação dos 
veículos e máquinas pesadas. 
 
3.11 Conformidade com a Legislação: A contratada deve agir em estrita conformidade 
com as diretrizes e legislações específicas, cumprindo rigorosamente as normas fiscais, 
trabalhistas, ambientais e de trânsito aplicáveis à locação de veículos e máquinas 
pesadas. 
 
3.12 Entrega Parcelada e Normas de Segurança: A entrega dos veículos e máquinas 
pesadas será realizada no endereço indicado na Ordem de serviço, obedecendo às 
normas de segurança e às regulamentações dos órgãos competentes, como o 
Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN) e o Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (INMETRO). O transporte dos equipamentos deve ser feito em 
conformidade com a legislação pertinente, garantindo a integridade dos bens e a 
segurança dos envolvidos. 
 
3.13 Responsabilidade por Danos e Prejuízos: A contratada assume inteira 
responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do contrato, seja por ação ou 
omissão. Essa responsabilidade não será excluída ou reduzida em razão da fiscalização 
ou acompanhamento realizado pelo CONTRATANTE. 
 
3.14 Manutenção Preventiva e Corretiva: A contratada será responsável pela realização 
de manutenção preventiva e corretiva nos veículos e máquinas pesadas, garantindo seu 
pleno funcionamento durante todo o período de locação. A falta de manutenção 
adequada que resulte em paralisação ou danos aos equipamentos implicará em 
penalidades à contratada. 
 
3.15 Seguro dos Equipamentos: A contratada deve manter seguro abrangente para os 
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veículos e máquinas pesadas, cobrindo danos materiais, roubo, furto, incêndio, colisão 
e responsabilidade civil por danos a terceiros. A apólice de seguro deve estar em nome 
da contratada e ser apresentada à Administração antes do início da locação. 
 
3.16 Penalidades por Descumprimento: O descumprimento de qualquer cláusula deste 
contrato sujeitará a contratada a penalidades, incluindo multas, suspensão temporária 
ou rescisão contratual, conforme previsto na Lei nº 14.133/21 e no Termo de 
Referência.de obrigações relacionadas com o sigilo e a segurança dos dados, 
informações e sistemas. 
 
 CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
4.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, são 
obrigações do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de Codó – 
MA: 
 
4.2. Efetuar o registro do preço negociado e firmar a correspondente Ata de Registro de 
Preços, contrato individual, autorização de compras, empenho, conforme seja o caso; 
 
4.3. Efetuar o pagamento ao detentor do preço, quando da sua contratação, os prazos 
e as condições estipuladas em Edital. 
 
4.4. Promover por meio de servidor (es) especialmente designado, o acompanhamento 
e a fiscalização da Ata ou contrato sob os aspectos quantitativos e qualitativos, dando 
aceite observando o detalhamento contido neste Anexo I ou devolvendo para 
substituição, os que porventura não atenderem as descrições e especificações exigidas, 
sem ônus para a CONTRATANTE. 
 
4.5. O recebimento do objeto solicitado deverá ser por meio da apresentação do 
formulário próprio (Ordem de Compra/OF), empenho, devidamente assinado por 
servidor responsável designado junto ao setor competente, como comprovação da 
efetiva execução do objeto. 
 
4.6. Proporcionar à empresa contratada as facilidades necessárias a fim de que a 
adjudicatária/contratada possa prestar os serviços a contento; 
 
4.7. Fornecer ao licitante todas as informações relacionadas com o objeto conforme 
descrições e especificações deste Anexo I; 
 
4.8. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à entrega do objeto, em 
especial, aplicação de sanções, alterações e revisões da mesma; 
 
4.9. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 
Preços e no contrato; 
4.10. Promover o gerenciamento da Ata de Registro de Preços e o controle dos preços 
registrados, efetuando as necessárias atualizações. 
 
4.11. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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4.12. Aceitar ou recusar os motivos alegados pela CONTRATADA para figurar caso 
fortuito ou de força maior, dando, por escrito, razões de sua eventual aceitação ou 
recusa, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data do 
recebimento dos documentos de comprovação; 
 
4.13. Verificar as condições de habilitação da CONTRATADA conforme determina a lei, 
antes de efetuar o pagamento devido. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
5.1 A CONTRATADA se obriga a se dispor a iniciar a execução do contrato, a partir da 
assinatura deste juntamente com a ordem de fornecimento até o necessário 
atendimento total do material cotado limitando-se o fornecimento até o dia 31 de 
dezembro do ano de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
6.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
até 10(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis 
por igual período. 
 
6.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como:  
 
a) prazo de validade; 
 
b) a data da emissão;  
 
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
 
d) período respectivo de execução do contrato;  
 
e) valor a pagar; e  
 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
6.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
 
6.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal 
do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município 
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.5 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
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notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
6.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
6.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa.  
 
6.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação fiscal. 
 
6.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme item anterior. 
 
6.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
6.11Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
6.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
10.13 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 
6.14 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
 
7.1 As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos próprios do 
município da seguinte dotação orçamentária: 
 
//////////////////////////////////////////// 
 
7.2 Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, de acordo 
com o que estabelece o art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, pelas 
seguintes infrações:  
 
8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preço; 
 
8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preço que cause 
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 
8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato ata de registro de preço; 
 
8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
 
8.1.6 não celebrar o contrato, ata de registro ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
8.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
 
8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, ata de registro de preço; 
 
8.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato, ata de 
registro de preço; 
 
8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
8.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
8.1.12 praticar ato lesivo previsto à administração pública nos termos do art. 5º da Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
 
8.1.13 deixar de apresentar amostra quando solicitado; 
 
8.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 
as seguintes sanções: 
 
8.2.1 advertência, que será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
8.2.2 multa a ser aplicada da seguinte forma: 
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8.2.2.1 Multa de Mora: 
 
a) O atraso no prazo de execução das etapas previstas no Cronograma Físico-financeiro 
por até 90 (noventa) dias implicará multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
sobre o valor da obrigação inadimplida, por dia corrido de atraso. 
 
b) Acima de 90 dias de atraso, será aplicada a multa de mora fixa de 10% (dez por 
cento) do valor da fase, etapa ou parcela do serviço. 
 
c) A aplicação de multa de mora poderá, nos termos do instrumento convocatório ou do 
contrato, ser concomitante com as multas por inexecução total ou parcial do contrato, 
ata de registro de preço ou com as outras sanções de que trata este artigo. 
 
d) A Administração, considerando a conveniência e a oportunidade, poderá rescindir o 
contrato, ata de registro de preço ou anular a Nota de Empenho, em virtude de atraso 
superior a 90 (noventa) dias corridos. 
 
8.2.2.2 Multa por inexecução total ou parcial do objeto contratado: 
 
a) Poderá ser aplicada multa por inexecução parcial do ajuste no valor de 2% (dois por 
cento) do valor do Contrato e, quando for o caso pelo valor do Item não cumprido, caso 
a Contratada descumpra qualquer condição ajustada no contrato, ou da Nota de 
Empenho/Autorização Fornecimento/Ata de Registro de Preços. 
 
b) Quando a Contratada der causa à rescisão, será aplicada a multa por inexecução 
total do ajuste de 20% (vinte por cento) do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da 
multa de mora ou das demais sanções de que trata este artigo. 
 
8.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 
 
8.2.3.1 A sanção prevista neste sub item será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do SAAE Codó - MA, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos.  
 
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
8.2.4.1 A sanção prevista neste sub item que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no sub item 15.2.3, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos do Brasil, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
8.3. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de Codó – MA ou cobradas 
diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 
cumulativamente às demais sanções. 
 
8.4. A Empresa penalizada terá o direito de defesa que deverá ser exercido em até 
05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação da penalidade, podendo ocorrer a 
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juntada de documentos e serem arroladas até 03 (três) testemunhas.  
 
8.5. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e 
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de Codó – MA que deverá examinar 
a legalidade da conduta da empresa.  
 
8.6. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do Município de Codó – MA, 
conforme procedimento esboçado no subitem anterior, a CONTIRATADA ficará isenta 
das penalidades mencionadas nos subitens anteriores. 
 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
 
10.1 A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os 
acréscimos ou supressões que se fazem necessários, de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO  
 
11.1 Conformidade com a Legislação de Trânsito: Os veículos e máquinas utilizados 
devem estar em plena conformidade com todas as exigências da legislação de trânsito 
vigente, incluindo, mas não se limitando, à regulamentação do Conselho Nacional de 
Trânsito (CONTRAN) e do Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN). É de 
responsabilidade da contratada garantir que os veículos e máquinas estejam 
regularizados, com documentação em dia e aptos para circulação. 
 
11.2 Requisitos Técnicos e de Segurança:  
 
11.2.1 Os veículos e máquinas devem possuir:   
 
a) Identificação visível na lateral, contendo informações como nome da empresa, placa 
e número de registro;   
 
b) Cintos de segurança em número igual à lotação máxima do veículo, conforme 
especificado pelo fabricante;  
 
c) Equipamento registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo (tacógrafo 
ou similar), devidamente homologado e em perfeito estado de funcionamento;   
 
d) Todos os equipamentos e itens de segurança obrigatórios estabelecidos pelo 
DENATRAN, como extintor de incêndio, triângulo de sinalização, kit de primeiros 
socorros e outros itens previstos em lei.  
 
11.2.2 A contratada deve comprovar a regularidade e a conformidade dos veículos e 
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máquinas mediante apresentação de documentos e certificados sempre que solicitado 
pela contratante. 
 
11.3 Local de Prestação dos Serviços: Os serviços serão prestados no município de 
Codó - MA, abrangendo tanto a zona urbana quanto a zona rural. Em caso de 
necessidade do SAAE, a caminhonete poderá realizar viagens para outros estados do 
Brasil, desde que devidamente autorizada pela contratante.   
 
11.4 Após a emissão da ordem de serviço, os veículos e máquinas devem ser 
apresentados à contratante para início da execução dos serviços, considerando um 
prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis. Atrasos não justificados poderão resultar em 
penalidades conforme previsto no contrato. 
 
11.5 Entrega e Recebimento Provisório: Após a execução dos serviços, a contratada 
deve emitir nota fiscal correspondente, que será entregue ao SAAE juntamente com a 
Nota de Empenho/Ordem de Serviços. O recebedor, ao conferir o serviço, realizará o 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO mediante assinatura do canhoto da nota fiscal/fatura.   
 
11.5.1 Esse ato representa a conferência inicial dos serviços prestados, incluindo a 
verificação de quantidade, valor unitário e valor total. O recebimento provisório não 
implica na aceitação definitiva do serviço, sendo apenas uma etapa preliminar de 
conferência. 
 
11.6 Irregularidades e Suspensão de Pagamento:  
 
11.6.1 Caso, após o recebimento provisório, sejam identificadas irregularidades nos 
serviços executados, tais como:   
 
a) Desacordo com a proposta contratual;   
 
b) Defeitos ou falhas técnicas;   
 
c) Serviços fora das especificações ou incompletos;   
 
11.6.2 A contratante notificará a contratada por escrito, suspendendo imediatamente os 
prazos de recebimento e o pagamento até que a situação seja regularizada. A 
contratada terá um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para sanar as irregularidades, 
sob pena de aplicação de multas ou rescisão contratual. 
 
11.7 Recebimento Definitivo: O RECEBIMENTO DEFINITIVO do objeto contratado 
ocorrerá somente após a comprovação da total conformidade dos serviços prestados. 
O recebedor deverá atestar a conformidade mediante aposição de carimbo de “Atesto”, 
data e assinatura na nota fiscal/fatura.  A aceitação definitiva é condição essencial para 
a finalização do processo de pagamento, não excluindo a responsabilidade da 
contratada por eventuais falhas ou defeitos ocultos que venham a ser identificados 
posteriormente. 
 
11.8 Responsabilidades Pós-Recebimento: O recebimento provisório ou definitivo não 
isenta a contratada de suas responsabilidades civil, técnica e ético-profissional pela 
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solidez, segurança e perfeita execução dos serviços pactuados. A contratada 
permanece responsável por eventuais danos, defeitos ou não conformidades que 
possam surgir após o recebimento, dentro dos limites estabelecidos pela legislação 
aplicável ou pelo presente instrumento contratual. 
 
11.9 Penalidades e Sanções: Em caso de descumprimento das obrigações contratuais, 
a contratada estará sujeita a penalidades, incluindo multas, suspensão temporária ou 
rescisão do contrato, conforme previsto no termo de ajuste e na legislação vigente.   
 
11.10 Documentação e Comprovação: A contratada deve manter e disponibilizar, 
sempre que solicitado, toda a documentação necessária para comprovar a regularidade 
dos veículos, máquinas e serviços prestados, incluindo certificados de inspeção, laudos 
técnicos e relatórios de manutenção.   
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO  
 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos 
arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.  
 
12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  
 
12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  
 
12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 11.5. O 
termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso:  
 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
 
12.4.3. Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
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13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado:  
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas;  
 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 
13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
 
13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
 
13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
 
13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  
 
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
 
13.4.3. Indenizações e multas.  
 
13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FISCAL DE CONTRATO 
 
14.1. A fiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado 
pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  



 
 

 
                                                                                                                             76 

 

 

 

 

 

 

   SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE CODÓ 
 

Autarquia Municipal Criado pela Lei nº 269 de 25 de março de 1.965 
Endereço: Av. 1º de Maio, 1879 – Centro 

C.N.P. J nº 06.109.789/0001-08 
Fone: (99) 3661-1296 

 

 
15.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021).  
 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
16.1 A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste 
Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata 
rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA HABILITAÇÃO  
 
17.1 A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS COMUNICAÇÕES 
 
18.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só 
produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de 
registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações 
verbais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – DA PUBLICAÇÃO 
 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS  
 
20.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO  
 
21.1 O presente contrato vincula-se ao Processo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
002/2025   – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP, aberto através do Processo 
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Administrativo nº 011/2025 e à proposta vencedora.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
 
22.1 A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a 
CONTRATANTE, ou terceiros, razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da 
CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de outras combinações 
contratuais ou legais, a que estiver sujeita. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
23.1 Fica eleito o foro da Cidade de Codó – MA, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos  
 
 

CODÓ- MA, ..... de .... de 2025 
 
 
Representante legal do CONTRATANTE 
 
 
Representante legal do CONTRATADO 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  


